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    Prefácio

    

    O cenógrafo das urnas


     


     


    Conselheiro cobiçado, oráculo de partidos e candidatos, sociólogo, cientista político, especialista em marketing eleitoral, Antonio Lavareda é, sobretudo, um ás na arte da cenografia política.


    Monta e desmonta cenários, a partir de cálculos quase científicos nos quais alia à racionalidade conceitos afetos ao campo da emoção. A técnica, na concepção dele, ajuda, mas não assegura vitórias, que dependem do estado de espírito do eleitorado, das circunstâncias e até do imponderável.


    Com 76 campanhas eleitorais, análise e acompanhamento de mais de 5 mil pesquisas nas costas, Lavareda já viu o suficiente para concluir que eleição não é cotejo de doutrinas nem de ideologias. É julgamento de desempenho. Mas nunca terá visto o bastante para se considerar descompromissado com o exercício permanente da dúvida e da busca de novos entendimentos.


    Segundo ele, Emoções ocultas e estratégias eleitorais não é manual, estudo acadêmico nem um relato de experiências pessoais. Lavareda deixa a tarefa de descobrir do que se trata ao leitor, cuja conclusão depois dos sete capítulos dependerá do interesse de cada um.


    Se profissional do ramo (político, publicitário, jornalístico), terá tido acesso a informações preciosas consolidadas sobre técnicas de campanha, motivações de voto, tendências do eleitorado. Se amador, terá vislumbrado um pouco dos mistérios que envolvem a montagem de uma campanha desde muito antes da eleição.


    Estrategista exímio, Lavareda dá as pistas, mas não revela totalmente o caminho das pedras, fiel a um ensinamento que se apreende lá pela altura do capítulo 4: a estratégia é a alma do negócio, cujo sucesso será maior quanto menos se revelar a respeito dos planos eleitorais em planejamento ou execução.


    O cenarista Lavareda revela-se na construção do perfil do eleitor, em cujo cérebro reside, segundo ele, o “verdadeiro campo de batalha” de uma eleição; na desmontagem de mitos, tal como a ineficácia de ataques aos adversários; na identificação dos principais atributos do vencedor em potencial; na análise das razões subjacentes às vitórias e derrotas de PT e PSDB nas eleições de 1998, 2002 e 2006.


    As eleições do Brasil pós-redemocratização e a campanha de Barack Obama nos Estados Unidos compõem a matéria-prima de Antonio Lavareda para desvendar ao leitor as variantes ocultas na formulação de uma campanha e a construção de uma candidatura.


    Coisas que aos leigos parecem inatingíveis e deixam de sê-lo — ao menos parcialmente, ao fim das 273 páginas pelas quais Lavareda nos conduz com suas mãos de artífice de um processo que se inicia na intenção de um indivíduo (de se candidatar) e se completa na materialização da vontade de milhares de outros na forma de votos.


    É a respeito dessa trajetória desde a ideia inicial até o gesto final nas urnas que Antonio Lavareda escreve, compartilhando o conteúdo de um precioso baú de experiências, experimentos, erros, acertos, mitos, verdades e, surpreendente no que tange ao cultivo da discrição por parte do autor, muita novidade.


     


    Dora Kramer


     

  


  
    1

    

    Emoção e razão nas campanhas eleitorais


     


     


     


     


    Eu tinha muito orgulho daquela espada dourada, não mais de dois centímetros, espetada na gola da camisa do colégio. Na minha turma da quarta série primária, era a única. Não lembro que houvesse outras como ela entre os meus colegas da escola. Não do meu candidato. O broche que algumas crianças usavam trazia uma pequena vassoura. E era do “meu” adversário.


    Porque aqueles símbolos, diminutos, eram tão fortes, talvez explique o fato de que, até muito tempo depois da tristeza e perplexidade que senti na derrota de Lott diante de Jânio Quadros, quando pensava naquela que foi a minha “primeira” campanha, eu lembrasse dela, basicamente, como uma eleição na qual minha espada havia sido, inexplicavelmente, derrotada por uma vassoura.1


    Aquele ano marcaria o despertar do meu interesse pela política. A partir de então, aos poucos iria prestar atenção nas conversas dos adultos sobre o tema, frequentes no agitado início dos anos 1960, começando a entender as circunstâncias daquela eleição e dos problemas que o país enfrentava. Adolescente e a seguir na faculdade, militaria no movimento estudantil e em organizações clandestinas, com outros jovens que tentavam lutar contra o regime militar.


    Mais tarde, ingressaria no mestrado de Sociologia, logo seguido pelo doutorado em Ciência Política. Em ambos, sempre pesquisaria o mesmo assunto: eleições. Depois, como professor, continuei me aprofundando no tema, do qual me tornaria consultor, trabalhando em dezenas de campanhas. Por quê?


    Eu já dei muitas explicações “racionais” sobre isso. Mas, hoje, tenho certeza de que a verdadeira resposta está na emoção do garoto que usava na gola aquela pequena espada dourada.


    Eleição é um tipo particular de escolha. E escolhas coletivas, em todas as culturas, demandam um grande esforço emocional, que acaba por envolver, num intenso processo de comunicação, até quem não participa diretamente delas, como ocorria comigo no verão de 1960.


     


     


    Emoções que vêm de longe


     


    Não é preciso mencionar a intensidade das paixões presentes nas disputas em países onde eleições são uma fórmula de escolha recém-adotada. As disputas de 2009 no Irã e no Afeganistão, por diferentes motivos, demonstram isso. As raízes da presença de um forte componente emocional nesses momentos há muito nos são lembradas por “primos” distantes.


    O comportamento dos chimpanzés também se altera na “época da eleição”. O estudo de uma comunidade mostrou que as agressões, comuns no padrão de disputas dentro do grupo, aumentavam em frequência nos instantes em que a antiga hierarquia era contestada. Em geral, por um macho jovem, de baixo status, cujo poder físico e político estava aumentando. Essas lutas, entre o desafiante ambicioso e o antigo líder aferrado à sua posição privilegiada, estendiam-se para o círculo dos respectivos aliados e espalhavam violência por toda a comunidade. Durante os conflitos que marcavam o processo, os índices de ataque entre os chimpanzés aumentavam pelo menos o dobro.2


    E se eles tivessem, hipoteticamente, outros recursos, isso seria diferente? A violência nas “eleições” diminuiria? Permitindo-nos escapar do risco da tautologia na discussão “violência versus cultura”, uma resposta, caricatural, veio da bióloga Jane Goodall, ao relatar como recursos típicos de “comunicação”, uma vez “descobertos”, foram utilizados, em circunstância parecida, para amedrontar os oponentes, ao mesmo tempo, suponho, que despertavam o respeito e a admiração da comunidade.


    Pesquisando em Kasekela, uma estação experimental na Tanzânia, ela viu como o jovem “Mike” ascendeu na hierarquia dos machos. Certo dia, provavelmente cansado da situação de inferioridade social, enquanto uma assembleia de seis chimpanzés, de status elevado, estava a uma distância de dez metros, ele, após observá-los durante alguns minutos, levantou-se, pegou dois latões e, batendo-os um contra o outro, o que devia provocar um barulho ensurdecedor, disparou contra eles, que fugiram em desespero. Mike ganhara a eleição.3


    Se o leitor está achando que exagerei ao mencionar esses exemplos, deixe-me lembrar que o mais famoso primatologista contemporâneo, Frans de Waal, para quem a organização social desses animais é “quase humana demais para ser verdade”, nos diz que “passagens inteiras de Maquiavel parecem diretamente aplicáveis ao comportamento dos chimpanzés”.


    Felizmente, no Brasil, na maioria absoluta das vezes, descontados os intervalos ditatoriais, a luta pelo poder decorre pacificamente, o que está longe de significar que seu processo se desenvolva inteiramente no limite da “razão”. Se houver mesmo tal linha divisória, como será discutido neste trabalho.


    Ausente a violência física, a plateia é quem decide. A disputa pelos votos obriga a um descomunal esforço de persuasão e conquista do eleitor. Este livro trata desse esforço.


     


     


    O diálogo


     


    Procuro, aqui, conversar com três diferentes tipos de público, como se perceberá na leitura.


    O primeiro é o das pessoas interessadas em política no geral e eleições, em particular. Compartilho com elas a ideia de que as campanhas brasileiras precisam melhorar. Tornar-se menos espetaculares e mais informativas. E, se possível, mais baratas. Assim como precisa evoluir muito a legislação que as disciplina. Algumas opiniões a respeito estão distribuídas no livro.


    Mas entendo que, da mesma forma, é importante que conheçam, em alguma medida, a lógica de funcionamento das campanhas: como elas se estruturam, como coletam e trabalham com as principais informações, e as escolhas estratégicas que precisam fazer. Acredito que, quanto mais informados sobre o processo, melhor os eleitores poderão, na eleição, avaliar os próprios sentimentos em relação ao que veem, ouvem e leem, fazendo assim melhores escolhas. O que, por suposto, melhorará a democracia que temos.


    O segundo público é composto pelos jovens candidatos que ingressam na política e os profissionais que cogitam trabalhar nesse mundo fascinante das campanhas eleitorais, ou mesmo assessorar governantes e parlamentares, uma vez que a carreira deles passa, obrigatoriamente, por disputá-las. Nesse caso, além de tudo que foi dito antes, este livro pode ser entendido como um estímulo ao estudo e à reflexão, um lembrete de que o conhecimento “intuitivo” não é base suficiente para uma atividade que, a cada dia, se torna mais complexa. Nesse sentido, é positivo constatar que a crescente busca por informações tem dado lugar a cursos e programas de ensino especializados nessa atividade.


    Daí por que me esforcei para indicar, em menções diretas no texto, ou ainda nas notas, as fontes dos principais conceitos e avaliações apresentados. Incluí nas referências, além dos trabalhos internacionais de maior destaque, os resultados de diversas pesquisas de excelente qualidade feitas nas instituições acadêmicas brasileiras. Isso poderá servir para que o leitor se aprofunde nas questões que lhe despertem interesse.


    O terceiro público-alvo para o qual me voltei neste trabalho são os pesquisadores, professores e estudantes especializados ou interessados em marketing e comunicação política. Para eles, acredito que será útil conhecer um pouco mais do interior das disputas eleitorais; como se pensa nelas; e como as estratégias são desenvolvidas. Alguém já disse que no sistema solar das campanhas políticas “os profissionais são de Marte e os acadêmicos são de Vênus”. Mas acredito que marqueteiros e acadêmicos só têm a ganhar conhecendo-se mais de perto. Afinal, na campanha, como área de conhecimento aplicado, comparecem descobertas da ciência política, sociologia, antropologia, marketing, comunicação, linguística, opinião pública, psicologia, estatística e, mais recentemente, conforme será lembrado, da neurociência.4


    Com essa compreensão, procurei apontar o que julgo serem lacunas no entendimento das campanhas, que podem atrair o interesse de nossos pesquisadores acadêmicos. Há várias delas apontadas no texto. Com destaque para a necessidade de se investigar de modo mais aprofundado a elaboração das estratégias de comunicação dos candidatos e os apelos emocionais contidos nas mensagens eleitorais.


     


     


    O que este livro “não” é


     


    Quando, por sugestão de amigos e companheiros de trabalho, pensei em fazê-lo, a primeira coisa com que me preocupei foi delimitar seu escopo. Deixar claro, para mim mesmo, antes de digitar a primeira linha, o que ele “não” seria.


    Embora em alguns trechos eu compartilhe minha experiência com o leitor, não se trata de um “Manual de Campanha”. Não que eu tenha preconceito. Há muitos desses livros entre nós. Alguns bons. Apenas, dada minha formação, como sociólogo e cientista político, não saberia escrever algo assim. A cada conselho me veria compelido a referir pesquisas e autores que o chancelaram. E atropelaria o gênero.


    Da mesma forma, não se trata de um trabalho “acadêmico”. O estilo supõe, além de testes de hipóteses com rigor estatístico que fogem à compreensão do leitor comum, o resgate obrigatório de toda a bibliografia para cada tópico citado, com minudência histórica do desenvolvimento de cada argumento, que provavelmente desinteressaria ao público sem essa formação. Mas procurei ser criterioso, citando o caráter exploratório da abordagem e a origem das ideias que adotei.


    Apesar de referir meia dúzia de fatos ou iniciativas que experimentei, também não se trata de relato “autobiográfico”. Por dois motivos. O primeiro é que, irremediável otimista, acredito ainda não ter chegado a hora de escrevê-lo. O segundo é igualmente simples. Mesmo tendo participado de diversas eleições, a análise só teria a perder em abrangência caso me situasse como sujeito. Na abordagem escolhida, os sujeitos são as campanhas, os candidatos e as circunstâncias. E sua tradução nas mensagens, na forma de argumentos racionais conjugados a apelos emocionais.


     


     


    Roteiro


     


    O livro começa (capítulo 2) com uma apresentação das principais circunstâncias que influenciam os resultados eleitorais, antes mesmo que se abram as cortinas do período oficial da disputa. Procuro mostrar os principais aspectos na política e na sociedade, com destaque para a economia, que interagem na composição dos cenários, e cuja compreensão é de grande importância para a elaboração do posicionamento e da comunicação das campanhas. Mais do que isso, é fundamental até para a definição das candidaturas.


    É uma reflexão que parece sempre oportuna, quando se constata que muitas vezes a mídia “infla” ou “esvazia”, errando nos dois casos, o papel dos marqueteiros. Atribuindo-lhes vitórias ou derrotas, para as quais, em muitos casos, contribuíram apenas marginalmente, porque parte substancial dos resultados estava desenhada pelas circunstâncias.


    Notar que esse ponto de vista é bem diferente de se dizer que “as campanhas não importam”, como defendem alguns estudiosos até hoje, conforme comento e refuto no texto.


    A principal fonte de informação sobre a opinião pública, que nesse período específico é referida como “eleitorado”, são as pesquisas quantitativas e qualitativas que, com o uso de diferentes técnicas, procuram identificar a percepção, os anseios, as emoções e o humor da população face aos problemas discutidos e aos candidatos que se apresentam.


    Uma tipologia desses instrumentos é apresentada no capítulo 3, e são citados os principais tópicos que não podem ser esquecidos em cada um deles. Ao que se acrescenta uma breve discussão sobre novas perspectivas de investigação, e o estímulo que, a meu ver, representam para o contínuo aperfeiçoamento e atualização das pesquisas.


    Do texto, parte significativa foi voltada para mostrar como os fatores emocionais estão entrelaçados, de forma inseparável, aos fatores racionais, na apreciação dos objetos e das mensagens eleitorais. Para isso, comecei por fazer, no capítulo 4, uma breve recuperação das descobertas da neurociência, e de como as conquistas nessa área impulsionaram o avanço do conhecimento psiconeurológico. Depois descrevi, de modo bastante simplificado, o Modelo de Inteligência Afetiva, que do ponto de vista do estudo do comportamento político e eleitoral representa uma superação definitiva da velha dualidade razão-emoção.5


    Avançando nesse caminho, apresentei no capítulo 5 os resultados de uma pesquisa exploratória na qual foram analisadas, de modo sistemático, mensagens eleitorais transmitidas através de uma poderosa ferramenta de campanha — os spots, ou comerciais de televisão. Classificados, além das separações de praxe: positivos, negativos e comparativos; segundo a substância cognitiva; e quanto aos apelos emocionais contidos nas respectivas mensagens. No primeiro caso, seguindo uma tipologia construída com base na literatura disponível sobre o assunto, acrescida da longa experiência de campanhas. No segundo, adaptando, com pequenas modificações, metodologia utilizada na análise do material de eleições norte-americanas.


    E fiz algumas comparações. Quando possível, cotejei nossos dados com os de outros países e observei as diferenças entre as mensagens de campanhas vitoriosas e aquelas que não tiveram êxito.


    Nessa etapa é que foram flagrados alguns elementos aparentemente fora de lugar. Discrepavam do objetivo visível, “declarado”, das peças examinadas. Não eram propriamente uma novidade para mim. Eu já havia me deparado várias vezes com eles. E em diversas ocasiões os tinha utilizado. Mas, quando vistos em conjunto, em diferentes cenários e campanhas, eles ganhavam um novo significado. Valia a pena batizá-los. São artefatos emocionais negativos, inseridos como pastilhas radioativas em spots, à primeira vista, absolutamente positivos. Chamei-os de “emoções ocultas”. Estiveram presentes em parte dos anúncios “positivos” das campanhas vitoriosas analisadas.6


    Pensando nos diferentes tipos de público que descrevi no início, no capítulo 6 apresentei alguns comerciais eleitorais que são considerados exemplares, pelo formato e pela força das mensagens. Adicionei breves comentários acerca de suas principais características e das situações em que foram utilizados.


    São todos recentes. Não resgatei os antigos “clássicos”, provavelmente já conhecidos dos que se interessam pelo tema. A maioria dos anúncios foi escolhida pelos próprios marqueteiros das campanhas como os seus “melhores”, e no caso dos norte-americanos, identificados pela premiação que receberam, o Reed Awards de 2008.7


    No último capítulo (7), que julgo particularmente útil para quem se interesse ou pretenda trabalhar em eleições, apresento depoimentos inéditos de quinze especialistas e marqueteiros brasileiros, norte-americanos e hispânicos, que são astros na profissão, sobre a estratégia geral e algumas áreas específicas da comunicação. Não tenho dúvida em recomendar uma leitura detida desse material. É uma valiosa coleção, up to date, de opiniões sobre aspectos vitais das campanhas, que vai de João Santana, marqueteiro da campanha de Lula, em 2006, a Ben Self, coordenador da campanha de Obama na internet, em 2008.


    Devo sublinhar que, algumas vezes, as ideias apresentadas são diferentes das minhas; mas achei que isso daria ao livro, no seu final, uma saudável e enriquecedora pluralidade de opiniões.


     


     


    O material analisado


     


    Lancei mão de muitos dados de pesquisa, de vários institutos internacionais e nacionais, de reconhecida competência. Seus números serviram como uma espécie de coluna vertebral que ajudou a estruturar vários trechos do livro.


    O leitor verá, também, que faço seguidas referências às eleições norte-americanas. Por diversas razões. Utilizei dados sobre a vitória de Obama porque acredito que ela veio, entre outras coisas, multiplicar em todo o mundo o interesse pela competição nas urnas, fazendo-nos lembrar que não há nenhum outro caminho pacífico que pudesse produzir o milagre de 2008: um afro-americano à frente da maior potência mundial. Com o olhar atento de todo o planeta direcionado para aquela que foi a primeira “eleição global”.


    Além disso, análises daquele país fazem parte do cardápio obrigatório de reflexão sobre o assunto. Foi lá o berço dos spots eleitorais, é onde a tecnologia das campanhas está mais desenvolvida, e os estudos acadêmicos sobre elas, mais consolidados. Porém, sempre que foi oportuno, e eu dispunha de informações, procurei acrescentar exemplos de outros contextos.


    Mesmo tendo observado, de relance, o nível de fragmentação das votações brasileiras em todos os tipos de disputa, utilizei, principalmente, dados referentes às eleições presidenciais. Porque é sobre elas que a maioria dos eleitores dispõe de mais informações, o que facilita acompanhar, e até mesmo criticar, o raciocínio do autor, ao contrário do que ocorreria se me concentrasse em eleições estaduais ou municipais.


    Chamando a atenção para a necessidade de se investigarem padrões, porventura existentes, de comportamento eleitoral consolidado na sociedade, examinei a distribuição das votações dos presidentes eleitos, entre 1989 e 2006, nos principais grupos sociais, em termos de idade, gênero, etnia, religião e classe. Utilizei, para isso, dados de pesquisas concernentes a grandes amostras, com diminuta margem de erro, realizadas às vésperas das eleições, conforme é explicado nas notas do texto.


    E, finalmente, para aferir o conteúdo emocional e cognitivo das mensagens, eu e minha equipe empreendemos uma análise sistemática, creio que a primeira do gênero no Brasil nessa categoria, dos spots dos principais candidatos nas três eleições presidenciais em que foram utilizados até o momento da pesquisa — 1998, 2002 e 2006.


    Dessa lista, fazem parte comerciais de Fernando Henrique, Lula, José Serra, Ciro Gomes, Garotinho e Geraldo Alckmin. Além disso, embora não tenha sido incluída no livro, parte significativa do estudo envolveu o exame de grande número de comerciais veiculados em eleições de outros países.


     


     


    Pessoas e contribuições


     


    Eu só pude escrever este livro por conta da experiência acumulada e de uma bagagem de leituras que procurei manter razoavelmente atualizadas, desde que comecei a estudar eleições no final dos anos 1970.


    Se todos aprendemos bastante na literatura especializada, de outro lado é forçoso reconhecer que sem a experiência de eleições o livro seria, no mínimo, diferente. Essa trajetória somara, até o momento em que comecei a escrevê-lo, um conjunto de 76 campanhas eleitorais majoritárias — de presidente, governadores, senadores e prefeitos —, nas quais atuei, juntamente com minha equipe da MCI, algumas vezes como consultor de estratégia, outras como coordenador de pesquisas, ou ainda como coordenador do marketing. E mais a assessoria a partidos políticos. Acrescida do acompanhamento de cerca de 5 mil pesquisas quantitativas e alguns milhares de focus groups, realizados pelo Ipespe, durante 25 anos, para centenas de candidatos em todo o Brasil.


    Na experiência profissional nessa atividade, aprende-se refletindo sobre cada eleição, estudando suas circunstâncias, características, ameaças, oportunidades e desafios estratégicos. Da mesma forma, aprende-se muito com os clientes. Cada político é ímpar nos seus traços, personalidade, argúcia e visão do processo.


    Na impossibilidade, por motivo de espaço, de citar todos os clientes dos partidos e das disputas mencionadas, selecionei alguns, escolhidos em função do maior envolvimento que escolheram ter com os aspectos estratégicos das campanhas. São citados em ordem alfabética: Blairo Maggi; Cesar Maia; Ciro Gomes; Eduardo Jorge; Fernando Henrique; Gilberto Kassab; Jarbas Vasconcelos; Jorge Bornhausen; José Agripino; José Carlos Aleluia; José Roberto Arruda; José Serra; Kátia Abreu; Luís Penna; Marco Maciel; Raimundo Colombo; Rodrigo Maia; Rosalba Ciarlini; Sérgio Guerra; Sérgio Machado; Sérgio Motta (em memória); e Tasso Jereissati.


    Mas experiência e informação sozinhas não bastam. Um jornalista, de carreira estrelada, referindo-se à escrita em jornais, coisa que fazia há muito tempo, sintetizou numa frase: “escrever é um suplício para quem gosta de escrever.” Eu acrescentaria: muito mais para quem dispõe de pouco tempo, e menos talento.8


    Este livro foi escrito nos finais de semana e feriados a partir do carnaval de 2009. E concluído nas férias de julho do mesmo ano. Ele só pôde ser concretizado devido à colaboração intensiva de diversas pessoas. Citá-las é o mínimo que posso fazer para expressar meu reconhecimento.


    A equipe de pesquisa, responsável, juntamente comigo, pela análise e classificação dos spots, foi constituída por profissionais com larga experiência em comunicação e publicidade — Renata Menezes, Tita Amorim, Eli Rocha e Sérgio Brasileiro. Eles participaram do projeto como autênticos coautores, dando continuidade à pesquisa, enquanto eu seguia a rotina de duas ou três viagens semanais para reunir-me com clientes em diferentes cidades.
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    Devo agradecimentos, também, à Escola de Pós-Graduação em Política (ESPM na sigla em inglês), da George Washington University, e aos seus pesquisadores David Menezes e Bernardo Villela, que realizaram, especialmente para o livro, as entrevistas com os marqueteiros e consultores norte-americanos e hispânicos. Da mesma forma sou grato aos profissionais que tiveram a gentileza de me conceder entrevistas e depoimentos: Antônio Martins, Antônio Prado, Cesar Maia, Luiz Gonzalez, Marcos Coimbra e Ralph Murphine.


    Sem a contribuição de todas as pessoas citadas, certamente este livro seria menos preciso. Ficando por minha conta, naturalmente, o que restou de imprecisão.


    Afora o conjunto de pessoas mencionadas, é importante que eu assinale a inestimável colaboração dos meus familiares durante todo esse tempo. Além de não contarem habitualmente com minha presença durante os dias da semana, isso se viu estendido para os finais de semana e feriados.
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    A lógica da vitória nas urnas


     


     


     


     


    Mesmo para aqueles que não são políticos ou especialistas no assunto, campanhas eleitorais brilhantes são inesquecíveis. A escolha dos nomes, o entusiasmo mobilizado, a criatividade da comunicação, coreografia e cenografia se articulando para realçar os candidatos, protagonistas desses quase épicos hollywoodianos, permitindo-lhes seduzir os eleitores. É um processo cujo desfecho — a vitória — parece natural, inevitável, quase imperioso.


    Campanhas eleitorais brilhantes são mais facilmente reconhecíveis quando os vencedores são, a uma distância razoável do pleito — digamos um ano —, aquilo que os americanos chamam de underdogs (nem sempre “azarões”, como nós chamamos), designando aqueles concorrentes que estão em uma situação muito longe do favoritismo. Os três exemplos a seguir ajudam bem a entender do que falo.


     


     


    O caçador de marajás


     


    As primeiras vinhetas computadorizadas apresentavam no programa da televisão um político jovem, apenas quarenta anos, boa aparência, cabelos longos, porte atlético, desafiando de punhos cerrados os “marajás”, servidores públicos de salários nababescos que chocavam a opinião pública. Ele enfrentava, na primeira eleição presidencial após a ditadura, políticos poderosos. Entre eles, o presidente do maior partido e líder da resistência democrática; um ex-vice-presidente da República; o mais importante político do período anterior ao golpe; e o maior líder operário do país. Em poucos meses, saiu do quase anonimato para se tornar o primeiro presidente eleito após o regime militar no Brasil.


     


     


    Sorria, meu bem


     


    Um ex-vice-prefeito, que havia substituído o titular, sem nunca ter disputado uma campanha majoritária, partiu de um distante terceiro lugar na maior cidade da América do Sul e, embalado por comerciais bem focados, parte deles usando a marchinha com o título acima, o que multiplicava seu recall, sagrou-se vitorioso com mais de 60% dos votos válidos no segundo turno. Derrotou uma ex-prefeita popular, com uma avaliação positiva de 47%, e um ex-governador e ex-candidato à Presidência com uma aprovação de 65% na cidade.


     


     


    Sim, nós podemos


     


    Um senador de primeiro mandato, sem experiência no Executivo, de uma etnia minoritária e historicamente discriminada, com sobrenome muçulmano, sem o apoio inicial das principais lideranças do seu partido, enfrenta uma corrida de obstáculos. Primeiro, desafia nas primárias a mulher do ex-presidente vivo mais popular do país. Vence-a, para em seguida derrotar na eleição geral o mais simbólico e respeitado herói de guerra da nação. Sua campanha deslocou paradigmas. Através de um colossal esforço de mobilização de novos eleitores, mudou a aritmética geracional dos votantes; construiu uma base extensiva para seu financiamento; inovou nos canais de participação; articulou de modo original o trabalho nas diferentes mídias. Uma retórica forte, magnética, mas equilibrada, sem perder o foco nos debates, neutralizou a radicalização dos adversários e também de ex-aliados. Ganhou a eleição e galvanizou o público de todo o mundo, que fez dele, como as pesquisas internacionais mostraram, o primeiro presidente “global”.


     


     


    O que vem antes da campanha?


     


    Nos três casos mencionados — a vitória de Fernando Collor na primeira eleição após a redemocratização do Brasil, a de Gilberto Kassab para prefeito de São Paulo em 2008 e a de Barack Obama para presidente dos Estados Unidos no mesmo ano — um elemento comum amplamente reconhecido, o brilhantismo das campanhas, explica uma parte importante desses resultados.


    Qual o tamanho exato que esse fator teve no resultado final é difícil precisar, mas o que interessa, para efeito prático, ou mesmo teórico, é compreender-se os principais elementos que se mixam, de um lado para sedimentar o caminho e, de outro, para servir como balizadores na estrada por onde trafegam os candidatos e suas mensagens. Como se verá ao longo dos capítulos deste livro, a arte de desenvolver campanhas vitoriosas é contextual, não abstrata, dependendo fortemente do cenário que encontra.


    Ao contrário do público, os vitoriosos, ou a maioria deles, sabem que uma campanha — como poderia ter dito o filósofo espanhol Ortega y Gasset — envolve as ações do candidato e suas circunstâncias. O que inclui umas poucas vezes até a sorte, que através de eventos absolutamente imprevisíveis termina definindo a disputa.


    Tome-se apenas um dos exemplos citados. Se o leitor refletir um pouco acerca do que se passava em 1989, perceberá que foi um daqueles períodos em que, coincidência ou não, o mundo todo desatou a mudar. Por certo, lá fora, tal como no Brasil, esse processo vinha de longe, mas as mudanças visíveis foram se materializando naqueles doze meses.


    Foi um ano de eventos excepcionais. Caiu o muro de Berlim. Os russos saíram do Afeganistão. O mundo acompanhou a rebelião chinesa embrionária, sufocada na Praça da Paz Celestial. A guerra fria foi sepultada. Internamente, a decepção com a Nova República atingia seu ponto máximo. Juntamente com ela, as forças políticas que compunham o governo estavam desmoralizadas. No final do ano anterior, o partido do presidente José Sarney, o PMDB, então principal partido nacional, havia sido varrido das capitais nas eleições de prefeitos.


    A campanha de Collor, a primeira vez em que se lançou mão no Brasil de vários instrumentos do marketing eleitoral moderno, com destaque para as pesquisas qualitativas do Instituto Vox Populi, soube interpretar muito bem a conjuntura. No primeiro turno, posicionou o candidato acima das ideologias, em sintonia com a insatisfação face aos rumos do país e com o clamor por mudanças. No segundo, conseguiu despertar medo e ansiedade nos eleitores em relação ao seu opositor, Lula, que, para surpresa de muitos, conseguira chegar ao segundo turno, e cujo partido — Partido dos Trabalhadores (PT) — ainda abrigava muitas correntes radicais. E, assim, o jovem ex-governador de Alagoas foi o primeiro presidente eleito pelo voto direto, depois de quase trinta anos sem eleições presidenciais.


    É mais difícil para os espectadores se aperceberem de que a marcha para a vitória nas urnas implica a feliz combinação de fatores que pertencem, como vimos, a várias dimensões. Porém, é importante para quem analisa ou trabalha em eleições concentrar-se em pelo menos duas delas. Aos fatos verificados nesses dois planos é que se somarão as estratégias, os posicionamentos, o planejamento e a execução da campanha. É nesse palco que vai sobressair o desempenho das mensagens dos candidatos.


    A primeira das dimensões contextuais que serão enfocadas neste capítulo é a política. Dela, merecerão destaque três elementos: a inserção do candidato no quadro partidário; o fato de ele disputar a reeleição ou não; e a carreira política dos postulantes.


    A segunda dimensão remete às condições econômicas e sociais que ajudam a formar um clima de opinião pública propício ou não à candidatura. Será dada ênfase ao estado da economia, que, na ausência de guerras ou conflitos sociais intensos, costuma desempenhar o papel principal nesse terreno.


    Vale sublinhar que uma parcela fundamental da construção do brilho da campanha e do correspondente sucesso dos candidatos tem a ver com a clareza da percepção deles e de seus assessores quanto a essas dimensões, além da capacidade de desfrutarem o melhor posicionamento possível em cada uma delas. Movimento que, com frequência, começa muito tempo antes da eleição.


     


     


    Por que partidos importam?


     


    Os partidos são a única porta de entrada nas disputas eleitorais. Nem sempre foi assim durante nossa experiência republicana, mas hoje eles detêm o monopólio da representação política. Isso ocorre em praticamente todo o mundo, e há pouquíssimas chances de que possa vir a mudar.1


    Quanto mais elevado o cargo em disputa, mais importante o partido do candidato. Como ponto de corte, pode-se também afirmar que no Brasil ele tem um peso maior nas eleições majoritárias que nas proporcionais, disputadas no sistema de listas partidárias abertas, e em que são permitidas coligações.


    De tudo que tenho lido e pesquisado sobre partidos, emergem inicialmente duas características importantes que se projetam no terreno eleitoral e precisam ser levadas em conta pelos candidatos. A elas acrescenta-se uma terceira, típica da regulamentação de nossas campanhas. Vejamos, de relance, quais são, antes de detalhá-las adiante.


     


    a) De um lado, o formato do sistema. Ou, dito de modo mais simples, o número de partidos que realmente competem nas principais categorias de eleições. Um dado que tem duas consequências óbvias: hierarquiza o grau de dificuldade de acesso dos postulantes a cada categoria de disputa — teoricamente maior quanto mais concentrado for o sistema — e gradua em sentido inverso a dificuldade de elaboração da estratégia eleitoral: disputas com três ou quatro candidatos competitivos são o terror de qualquer planejamento estratégico de campanha.


    b) De outro lado, temos a distribuição na opinião pública da preferência partidária — atitudes e vínculos psicológicos em relação aos partidos —, também chamada na ciência política de “identificação partidária”. Sobretudo em eleições majoritárias, esse vínculo preestabelecido através do partido com uma parcela da sociedade representa um potencial eleitoral importante para a “largada” do candidato.


    c) A terceira característica — não raro considerada pelos candidatos em primeiro lugar —, que ressalta a importância do partido no cálculo da competição, está relacionada com o critério de distribuição do tempo de propaganda eleitoral na televisão e no rádio, que obedece em essência ao peso da sua representação no Congresso.2


     


     


    Bipolarização e fragmentação em marcha


     


    A arquitetura de um sistema partidário — definida pelo número “real” de concorrentes, estabelecido pela quantidade de votos ou de cargos obtidos por eles — é um elemento de extrema importância na macropolítica, à medida que exerce um impacto direto na governabilidade; mas também o é, e muito, na micropolítica, porque é no seu interior que se abrem os espaços para a viabilização dos projetos e das trajetórias particulares.3


    Além disso, do lado da estratégia, é fácil entender as diferenças entre a lógica de uma campanha nacional disputada no bipartidarismo norte-americano e outra travada no moderado pluralismo francês, ou, ainda, no cenário de grande fragmentação israelense.


    As eleições presidenciais nos Estados Unidos, desde 1924, só tiveram um terceiro competidor atingindo mais de 5% dos votos em três oportunidades (1968, 1980 e 1992). Na França, eleição após eleição, o eleitorado se divide entre pelo menos quatro forças efetivas. Quando a quarta candidatura foi mais débil, Jean-Marie Le Pen, do Front National, teve 10,4% dos votos no primeiro turno de 2007; e em Israel, o parlamentarismo, com voto proporcional, leva invariavelmente ao quadro que se repetiu em fevereiro de 2009. Doze partidos dividindo as cadeiras do Kenesset, o parlamento israelense. Nenhum deles chegando a sequer 24% dos eleitos, e os dois principais partidos, em campos opostos — Kadima (centro) e Likud (direita) —, conquistando praticamente o mesmo número de deputados (28 e 27, respectivamente). Situações que exigem uma minuciosa engenharia política para garantir a governabilidade.


    No Brasil pós-regime militar, o quadro que o cientista político Bolívar Lamounier classificou de “bipartidarismo plebiscitário”, típico daquele período de eleições consentidas, desmoronou já nas primeiras eleições livres. Na verdade, esforçando-se para controlar a transição, o próprio regime militar, na sua fase final, no intuito de dividir a oposição agregada no MDB, que conquistara a maioria da opinião pública urbana a partir de 1974, patrocinou a adoção de novas regras de organização partidária que incentivavam a proliferação das legendas no início dos anos 80.4


    Mais de duas décadas depois, o sistema partidário em sua dimensão eleitoral vem se caracterizando por um duplo processo. No que concerne às eleições legislativas, lembra e até supera o fracionamento da IV República, o período anterior ao golpe militar de 1964. Se naquela época eram treze os partidos registrados na Justiça Eleitoral, em 2006, 29 legendas apresentaram candidatos à Câmara Federal, mais que o dobro de então.


    Enquanto isso, no âmbito das eleições majoritárias, principalmente as de governadores e presidente, após a fragmentação inicial entrou em marcha um processo de concentração das votações em torno de um número cada vez menor de candidatos. Até nominalmente, a quantidade de inscritos vem caindo. Enquanto em 1989, ano das primeiras eleições para a Presidência após a redemocratização, foram 21 os candidatos, esse número viu-se reduzido para sete postulantes em 2006.


    O caminho mais fácil para o leitor compreender esse processo é examiná-lo através de um índice de fragmentação, que nos mostra o número de partidos “efetivos” que disputaram cada eleição. Ou seja, quantos competidores, de fato, tiveram um peso eleitoral expressivo.5


    Para se entender melhor esse índice, tome-se como exemplo o resultado do primeiro turno da eleição presidencial de 2006. Naquela ocasião, Lula (PT), candidato à reeleição, obteve 48,6% dos votos válidos; Geraldo Alckmin (PSDB), ex-governador do estado de São Paulo, 41,6%; Heloísa Helena (PSOL), senadora pelo estado de Alagoas, 6,8%; Cristovam Buarque (PDT), senador pelo Distrito Federal, 2,6%; Luciano Bivar (PSL), 0,1%; Ana Maria Rangel (PRP), 0,1%; e José Maria Eymael (PSDC), 0,1%. Pois bem, o índice nesse caso apontou 2,4 candidatos efetivos.


    Isso significa que naquela eleição havia dois candidatos competitivos, mais um esboço de terceira força, apenas. Não é mais ou menos o que um exame a olho nu dos resultados nos diria? Somente dois competidores — Lula e Alckmin — em condições de ganhar a eleição; os demais contribuindo apenas para a viabilização do segundo turno.


    O leitor pode notar a utilidade do índice quando, a exemplo do que é feito na Tabela 2.1, se faz um exame comparativo do formato assumido pelas eleições entre diversas categorias de disputas. Nesse caso, foi possível sintetizar em uma simples tabela os dados de 381696 candidaturas aos diversos cargos.6


    O quadro apreendido, uma fotografia das eleições nacionais, estaduais e municipais realizadas entre 2006 e 2008, é bastante revelador.


    Na base da política, nos municípios, temos cerca de catorze partidos (13,5) com votações significativas para as Câmaras Municipais, e quase a metade (7,0) com forte presença nas prefeituras. Deve ser lembrado que do ângulo de análise adotado, que privilegia o retrato estadual, escapa naturalmente a especificidade da fragmentação do plano local.7


    Nas disputas estaduais, são quase dez (9,5) os partidos com força expressiva disputando as vagas das Assembleias estaduais. E as eleições para os governos, na maior parte do país, não chegam a exibir uma terceira força com peso real. As votações das bancadas estaduais à Câmara Federal produzem na média oito competidores efetivos, e a disputa pelo Senado (que em 2006 foi por uma única vaga) acompanha de perto (2,4) a baixa fragmentação da eleição para os governos (2,5).


    Enquanto isso, a distribuição da votação nos candidatos presidenciais entre as regiões variou da baixa fragmentação do Nordeste — onde o desempenho de Lula deu lugar ao menor índice da competição (1,9) — até o resultado mais elevado no Sudeste (2,5), região na qual Heloísa Helena e Cristovam Buarque tiveram seu melhor desempenho, seus votos somados chegando a dois dígitos (11,3%).


     


    Tabela 2.1 — Eleições brasileiras: fragmentação eleitoral


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Eleições brasileiras: fragmentação eleitoral, partidos efetivos*

            2006/2008

          
        


        
          	
             

          

          	
            Eleições majoritárias

          

          	
            Eleições proporcionais

          
        


        
          	
            Regiões

          

          	
            Presidente

          

          	
            Governador

          

          	
            Senador

          

          	
            Prefeito

          

          	
            Câmara Federal

          

          	
            Assembleia Legislativa

          

          	
            Câmara Municipal

          
        


        
          	
            Norte

          

          	
            2,2

          

          	
            2,3

          

          	
            2,4

          

          	
            6,2

          

          	
            8,1

          

          	
            12,1

          

          	
            14,2

          
        


        
          	
            Nordeste

          

          	
            1,9

          

          	
            2,3

          

          	
            2,4

          

          	
            8,0

          

          	
            7,8

          

          	
            8,1

          

          	
            14,4

          
        


        
          	
            Centro-Oeste

          

          	
            2,4

          

          	
            2,3

          

          	
            2,1

          

          	
            5,3

          

          	
            6,8

          

          	
            8,4

          

          	
            11,2

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            2,5

          

          	
            2,3

          

          	
            2,3

          

          	
            7,6

          

          	
            9,8

          

          	
            10,5

          

          	
            14,8

          
        


        
          	
            Sul

          

          	
            2,3

          

          	
            3,1

          

          	
            2,9

          

          	
            6,2

          

          	
            7,6

          

          	
            7,2

          

          	
            9,3

          
        


        
          	
            BRASIL

          

          	
            2,4

          

          	
            2,5

          

          	
            2,4

          

          	
            7,0

          

          	
            8,0

          

          	
            9,5

          

          	
            13,5

          
        

      
    


     


    * Número de partidos efetivos (Laakso; Taagepera, cf. nota 5), a partir das médias estaduais.


     


    O que chama mais atenção nesse variado painel desenhado na tabela?


    Uma primeira coisa é o fato de que as eleições proporcionais estão progressivamente se “descolando” das majoritárias, diferentemente do que tive oportunidade de constatar quando estudei os partidos do período anterior ao regime militar e apontei no livro A democracia nas urnas o papel estruturador das disputas pelos governos estaduais.8


    Se a identificação dessa tendência atual não é consensual entre os pesquisadores acadêmicos, isso se deve, provavelmente, ao fato de muitos deles incorporarem em seus modelos estatísticos dados referentes às eleições de 1982 e 1986, ainda fortemente marcadas pelo bipartidarismo do período autoritário e que não tinham o segundo turno.9


    É sintomático o fato de que, no primeiro semestre de 2009, dirigentes do PT tenham se manifestado publicamente a favor de que o partido definisse como principal objetivo nos estados a eleição de bancadas de deputados federais e de senadores, deixando as candidaturas aos governos em segundo plano, abertas às negociações com seus aliados.


    Depois, o leitor vai constatar que a fragmentação nas eleições proporcionais aumenta da base para o topo da federação. Ou seja, a dispersão na disputa às Câmaras Municipais é maior do que nas eleições para as Assembleias estaduais, que por sua vez é maior que a ocorrida na luta pelas cadeiras da Câmara Federal.


    Quando se foca regionalmente as eleições de 2006/2008, comparando-as com os resultados da década de 1990, vê-se que em todas as regiões do país tem lugar o mesmo fenômeno: dois padrões bem nítidos de evolução da fragmentação das votações. Nas eleições proporcionais, em todas as regiões — mais precisamente, em todos os estados — a dispersão das votações tem aumentado. Em direção oposta, nas eleições majoritárias, desde o primeiro turno se afirma uma tendência à bipolarização, que só é contradita pelos números das disputas pelas prefeituras.


    O processo assinalado se deu a partir de 1990, com a dispersão dos votos majoritários se reduzindo substancialmente até as últimas eleições mostradas na tabela. Isso vale para as eleições presidenciais, para as de governadores e, também, para as de senadores. Só nas eleições de final de ciclo (como as presidenciais de 1989 e 2002) abre-se espaço para mais competidores. Nos dois momentos assinalados, quatro candidatos tiveram mais de 10% dos votos no primeiro turno.


    Em 2006, apenas no Sul, no que toca às eleições de governadores, uma terceira força teve peso expressivo; isso sendo verdade para todos os estados da região, como mostram os resultados das disputas.


    No Rio Grande do Sul, caso exemplar, as candidaturas de Germano Rigotto (PMDB), Yeda Crusius (PSDB) e Olívio Dutra (PT), cada qual obtendo no primeiro turno votações acima de 25%, e mais as de Francisco Turra (PP), Alceu Collares (PDT) e Roberto Robaina (PSOL), juntas, perfazendo 11,4%, sem falar em outros quatro candidatos inexpressivos, elevaram o fracionamento para perto de quatro forças efetivas. O mais elevado na história do estado, que por sinal tem uma das maiores médias nacionais nessa categoria desde 1986.


    Uma hipótese para o entendimento do que ocorre na região, principalmente no Rio Grande, sob o aspecto enfocado, talvez resida na sobrevivência de traços da sua cultura política diferenciada que inclui a valorização dos partidos, embora isso esteja se enfraquecendo nos últimos tempos.


    Ao mesmo tempo que ela desestimula as coligações majoritárias no primeiro turno, nas eleições proporcionais tem um efeito contrário: a fidelidade às legendas tradicionais impede maior atomização. Isso faz com que as eleições das Assembleias e das bancadas à Câmara Federal tenham um menor fracionamento, ficando abaixo da média do país.


    O diagnóstico geral é claro. O sistema vai progressivamente se fragmentando na base — sua porta mais larga de acesso, que são as eleições proporcionais municipais.


    Na eleição de vereadores em 2008, em várias capitais o número de partidos efetivos ultrapassou em muito o índice do conjunto do país (13,5). Em São Luís, foi de 19,1; em Fortaleza, 18,0; e em Boa Vista, 17,5, entre outras. Como se vê, mesmo eleitorados de pequena dimensão abrigaram uma notável fragmentação.10


    Essa dinâmica repercute nas eleições das Assembleias e se espraia nas escolhas dos deputados federais. Ela exerce um impacto, também, nas eleições de prefeitos, nas quais em mais de 95% dos municípios não há o segundo turno. Porque, onde ele existe, o mecanismo reverso é acionado, e a tendência percebida é a bipolarização das disputas já no primeiro turno.


    Deixando-se de lado as diferenças históricas e culturais, refletidas nas variações regionais dentro de cada categoria de disputa, o certo é que a principal raiz desse processo reside na legislação eleitoral.


    No terreno das eleições de vereadores, deputados estaduais e federais, a principal explicação é o sistema de votação proporcional com lista aberta e possibilidade de coligações, acrescido da regra de distribuição das sobras após o preenchimento do quociente eleitoral. Um conjunto de regras adotadas lá atrás, entre 1945 e 1950.11


    As regras eleitorais em questão incentivam a fragmentação da representação política, prejudicam a identificação dos eleitores com os partidos, promovem a desagregação interna, aumentam muito, no agregado, o custo das campanhas e impedem a viabilização do financiamento público. Por fim, uma distribuição peculiar das “sobras” ajuda a deslegitimar os resultados, ao fornecer cadeiras parlamentares a desconhecidos que se beneficiam das grandes votações de candidatos como Paulo Maluf ou Enéas.12


    Entre outras anomalias, são estimuladas coalizões as mais esdrúxulas. Nas eleições municipais de 2008, o PT se coligou com pelo menos um dos três principais partidos de oposição ao governo federal (PSDB, DEM e PPS) em 41% dos municípios — 2.292 das 5.563 cidades. Apenas com o Democratas, o mais ferrenho opositor do presidente Lula, foram 957 coligações.13


    Cenários assim permitem recuperar um comentário de Honoré de Balzac, que como romancista foi o mais notável cronista da sociedade francesa da primeira metade do século XIX. Na novela Um deputado em Arcis, não lhe escapou a peculiaridade das alianças que se faziam à época: “Em França, no escrutínio das eleições, formam-se produtos político-químicos, nos quais as leis das afinidades são derrubadas.”14


    Contudo, nem Balzac entenderia um típico produto de nossas regras tão bizarras, que é o dos especialistas na montagem de coligações proporcionais de pequenas legendas. Com base em critérios de oportunidade eleitoral, somam as votações de candidatos eleitoralmente inexpressivos para alcançar uma ou duas cadeiras parlamentares. Coligações que se dissolvem tão logo os votos são apurados.


    Um exemplo disso irrompeu nas telas da TV na noite de 11 de junho de 2009 no programa destinado por lei ao Partido dos Trabalhadores do Brasil (PT do B). Perplexas, as pessoas que se dispuseram a assistir a ele ouviram uma mensagem insistentemente repetida, destinada não ao espectador comum, mas aos possíveis interessados na carreira política: “Venha para o PT do B. Aqui você se elege com menos votos.” Incrível.


    O certo é que os malefícios desse sistema proporcional com lista aberta, possibilidade de coligações e sem “cláusula de barreira” — fórmula peculiar brasileira — são estudados e conhecidos há décadas, mas ele, cuja essência foi concebida há várias décadas, tem se mostrado com enorme capacidade de sobrevivência, explicada, em grande medida, pela dificuldade para se obter consenso no Congresso em torno de qualquer alternativa.15


    Além disso, do ponto de vista de quem objetiva dar início a uma carreira eleitoral, quais as consequências práticas do que vimos?


    Em contextos mais fragmentados como o das eleições para Câmaras Municipais, Assembleias e mesmo à Câmara Federal, as barreiras de entrada são menores. Em outras palavras, é mais fácil, em termos relativos, o ingresso de novas forças políticas e de novos candidatos em siglas partidárias de pequena ou média expressão. Não por acaso é nessas eleições que tem início a carreira da grande maioria dos políticos, ao passo que a disputa efetiva nas eleições majoritárias — autênticas batalhas de titãs de custo muito elevado — fica reservada a candidatos de grande densidade eleitoral, pessoal ou política, proveniente do partido e dos apoios.


     


     


    A preferência partidária


     


    Tal como a lealdade a uma marca no mundo dos produtos, a preferência por um partido político tem componentes emocionais e cognitivos. Antes de se examinar a atual distribuição das preferências partidárias entre os brasileiros, é bom resgatar a utilidade desse vínculo, do ponto de vista da informação e do comportamento do eleitor. Ou seja, lembrar para que podem servir esses laços psicológicos, que para alguns analistas são semelhantes aos que torcedores mantêm com seu time.16


    A resposta que dei a essa questão anos atrás, com base no exame de extensa quantidade de trabalhos dedicados ao tema em todo o mundo, continua válida. Mais ainda, o desenvolvimento nesse período dos estudos sobre “atalhos cognitivos” e acerca do papel das emoções na tomada de decisões, que abordaremos no capítulo 4, só veio confirmar sua abrangência. A funcionalidade de tais vínculos se manifesta nas quatro características seguintes:


     


    a) eles censuram seletivamente as novas informações políticas, ou seja, servem como uma espécie de filtro do noticiário;


    b) organizam a informação política relevante, emprestando-lhe inteligibilidade;


    c) ajudam a resolver as dissonâncias cognitivas e emotivas causadas por percepções incongruentes do ambiente político;


    d) reduzem a necessidade do eleitor de avaliar, sinopticamente, cada candidato ou questão em tela, economizando a busca de informação.17


     


    Cada uma dessas características é autoexplicativa; mas a tarefa de sumarizar a utilidade da identificação do eleitor com uma legenda é bem mais fácil do que explicar como ela se constrói e se mantém, ou seja, como as pessoas guardam atualmente um vínculo psicológico com uma organização partidária.


    No passado isso era reconhecidamente mais fácil. A preferência era transmitida no processo de socialização política, de pai para filho tal como se transmitia a fé religiosa ou a preferência por times de futebol. Era assim que se abasteciam as fileiras dos trabalhistas britânicos ou dos democratas nos centros urbano-industriais americanos. Isso chegou a ocorrer em famílias pessedistas (PSD) e udenistas (UDN) do interior do Brasil antes do golpe militar de 1964.


    Contudo, a modernização das relações sociais, significando o fim das grandes identidades coletivas baseadas no mundo do trabalho, além de mudanças importantes na estrutura familiar, acompanhadas da relação direta estabelecida pelos meios de comunicação eletrônica entre candidatos e eleitores, veio colocar de cabeça para baixo o velho modelo.18


    Hoje, como citei no início, é provável que essa relação de preferência política esteja progressivamente adquirindo contornos cada vez mais semelhantes aos que alimentam a relação dos consumidores com as marcas na esfera dos produtos, em que a conexão de lealdade se desenvolve em um processo de sucessivas comparações e se mantém quando a marca escolhida consistentemente atende às expectativas, o que repercute emocionalmente no cliente, reforçando o laço de preferência.


    Se esse paralelo fizer sentido — afinal, trata-se dos mesmos indivíduos, apenas flagrados em categorias de escolhas diferentes —, abre-se um novo veio para explicar a instabilidade das preferências partidárias: a volatilidade dos vínculos do consumidor-cidadão. Mesmo antes da crise financeira de 2008, segundo a Interbrand, empresa especializada em avaliação internacional de marcas, havia um grande aumento do número delas cujo valor sofrera um declínio expressivo. E isso estava ligado à percepção dos consumidores. Em 2007, quase a metade dos clientes que se diziam “altamente leais” a uma marca não eram mais leais a ela no intervalo de apenas um ano.


    De todo modo, as marcas partidárias, por diversos motivos, não sofrem a mesma concorrência. Nem há novos competidores chegando ao mercado todos os dias. Por isso, há um pouco mais de estabilidade. O que não exclui constatar que elas também declinam e eventualmente morrem.


    Quando se examina os números agregados da preferência partidária, observa-se que eles são elevados em alguns países, e muito baixos em outros. É claro que o tempo de existência dos partidos é um fator muito importante. Sistemas partidários longevos como o dos Estados Unidos, o da Grã-Bretanha, ou mesmo em outro patamar, como os da Alemanha, da França, do Japão, do Chile, da Argentina e do Uruguai, onde grandes partidos existem há décadas, criam condições para que essas preferências se desenvolvam e se solidifiquem.19


    Nos Estados Unidos, na eleição de Obama, 71% dos eleitores se disseram identificados com um dos dois principais partidos (39% democratas; 32% republicanos). Segundo alguns analistas, nos últimos anos os números têm revelado que após um tempo relativamente longo de declínio as organizações partidárias estariam novamente em alta.20


    E no Brasil, como anda a relação entre a população e os partidos?


    Se considerarmos as respostas dadas às questões sobre a categoria como um todo, veremos que a opinião pública é contundente. Declararam confiar nos partidos apenas 22% dos entrevistados, em uma pesquisa nacional realizada pelo Ipespe para a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em junho de 2008. Em oposição, 72% não confiavam. Eles vêm na lanterna, na última posição, em qualquer ranking de credibilidade de nossas instituições, desde há muito tempo, sem grandes alterações. Mas, quando os individualizamos, o quadro que se apresenta é diferente.21


    Após um longo período no qual cerca de dois terços da população declaravam não ter preferência por qualquer partido, uma pesquisa do Instituto Vox Populi, realizada em maio de 2009, revelou que um pouco mais que a metade dos brasileiros (51%) passara a citar uma das legendas existentes como sua predileta, e cerca de dois terços (67%) não expressavam rejeição por nenhum dos partidos.22


    O montante de preferência partidária levantado na pesquisa não é pequeno. Por certo, fica abaixo do registrado em contextos em que historicamente há maior inserção dos partidos na sociedade. Mas, para que o leitor possa ter um termo de comparação, quase na mesma época, em dezembro de 2008, era de 55% o número equivalente no Chile, o país que o maior estudioso de sistemas partidários, o cientista político italiano Giovanni Sartori, uma vez qualificou como “modelo” na América Latina.23


    A explicação para a mudança, como mostravam os números, era uma só. Depois de um declínio acentuado da identificação com o partido, que se seguira ao “escândalo do mensalão”, em 2005, voltara a crescer a preferência pelo PT, atingindo quase três em cada dez eleitores (29%). Em relação ao ano da eleição presidencial anterior (2006), esse percentual aumentara doze pontos. Coerentemente, declinou a rejeição à legenda de 17% para 8%.


    Os demais partidos, que não se haviam beneficiado proporcionalmente quando do recuo da preferência petista, também cresceram, mas não atingiram dois dígitos. O segundo colocado, o PMDB, foi de 4% para 8%, provavelmente na sequência do resultado das eleições municipais, que liderou, elegendo 1.204 prefeitos. E o terceiro partido em preferência, o PSDB, foi de 5% para 7%.24


    Por certo, a preferência ou identificação com os partidos, em qualquer contexto, é bastante condicionada por fatores como sua origem, o tempo de sua existência, o nível de conexão com a sociedade e a maior ou menor visibilidade que eles têm na cena eleitoral. Sob esse último prisma, embora o requisito “tempo” tenha sido razoavelmente alcançado, uma vez que grande parte das nossas legendas reúne mais de duas décadas de existência, tendo sido registradas nos anos 80, já vimos que nosso sistema eleitoral só contribui para subtrair inteligibilidade, tornando opaca a relação entre partidos e candidatos.25


    Nos elementos que restam — origem e inserção social —, só o PT, surgido das lutas sindicais da região do ABC paulista e que desenvolveu uma forte presença nos sindicatos e ONGs, tem a ganhar.


    Os demais, afora o PMDB, que teve origem no MDB da resistência ao regime militar, estudado em profundidade pela professora da USP Maria D’Alva Kinzo — no livro Oposição e autoritarismo: gênese e trajetória do MDB, 1966/1979 —, foram fundados por parlamentares em função de disputas por espaços políticos e não privilegiaram deitar raízes na sociedade civil organizada. O PDT, criado por Leonel Brizola, talvez seja um caso à parte, assim como partidos “de esquerda” como o PSTU e o PSOL, este último fruto de uma dissidência do PT no início do primeiro governo Lula, e ainda o PV, associado à consciência ecológica.26


    Também deve ser levado em conta que, para além dos condicionantes referidos, o desempenho dos partidos, sobretudo no Executivo, abre uma estrada para o relacionamento com os eleitores, na qual podem se desenvolver os vínculos emocionais e cognitivos com as marcas partidárias.


    Parece óbvio que o PT soube capitalizar para a imagem da legenda a boa avaliação do governo Lula. Nessa direção, o cruzamento de algumas questões da pesquisa Vox Populi mencionada mostrou que, para 70% dos eleitores, ele “ajuda o Brasil a crescer”; que são 44% os eleitores “favoráveis” ao partido; e para 34% dos entrevistados, o próximo presidente, a ser eleito em 2010, “deveria ser do mesmo partido do presidente Lula”. Ou seja, a pesquisa fotografou o PT como uma grande plataforma, com capacidade de impulsionar a largada dos seus candidatos.


    Também não é difícil analisar o desempenho nesse quesito do PMDB. Ele ocupa o segundo lugar, com um percentual relativamente modesto, em função da herança que ainda lhe resta da memória de ter sido o único canal de resistência legal à ditadura. Em 1986, chegou a eleger 95% dos governadores, mas logo depois, em razão do fracasso do Plano Cruzado e, consequentemente, da ruína do governo Sarney, começou uma rota de declínio que só viria ser interrompida no governo Lula.


    Sua imagem tem sido reforçada pelo grande número de eleições majoritárias — estaduais e municipais — que disputa. Poderia ver aumentada sua preferência caso competisse com candidatura própria nas eleições presidenciais, o que não faz desde 1994. Ao que parece, impedido pela mesma lógica que paradoxalmente o fez forte nas eleições congressuais — um modelo de Confederação, com absoluta autonomia dos diretórios regionais.


    Foi o partido que alcançou, em 2006, o maior número de governadores (25,9%), a maior bancada na Câmara Federal (17,3% das cadeiras) e o maior número de deputados estaduais (15,5%). Em 2008, elegeu, como vimos antes, o maior número de prefeitos e vereadores; mas no que toca à política nacional, comporta-se como um satélite de partidos que são menores do que ele — ora o PSDB, ora o PT. É como se a Terra girasse em torno da Lua.


    O que demanda maior análise — que foge ao escopo deste livro — é o desempenho bisonho nesse terreno do PSDB. Afinal, o partido ganhou duas eleições presidenciais no primeiro turno (1994 e 1998) e foi ao segundo turno nas duas em que foi derrotado (2002 e 2006); e suas votações não foram pequenas. Oscilaram entre 23% e 54%. Convenhamos, para uma legenda que é o núcleo de um dos dois polos da disputa nacional desde 1994, e que governou em sucessivos mandatos os dois maiores estados da federação (São Paulo e Minas Gerais), 7% de preferência partidária é um número quase incompreensível.


    Entre os analistas, de dentro e fora do partido, a lista de explicações para esse fenômeno é grande. Muitos insistem no capítulo da comunicação. Esse é um argumento que merece longa reflexão, pois envolve diversos aspectos. Aproveito para, caricaturalmente, trazer um deles à mesa.


    Por que será que os membros do partido desde há muito são referidos na mídia e referem a si próprios como “tucanos”? A expressão não deixa de ser simpática. Tem uma inspiração ecológica, mas terá alguma utilidade?


    Uma pesquisa, realizada pelo Ibope em 2007, mostrou que só 20% dos entrevistados associavam a sigla do partido a “Social-Democracia” ou “Social-Democrata”. Para 70%, um social-democrata seria “uma pessoa que tem ideias avançadas”, versus 11%, que entendem que é “uma pessoa com ideias atrasadas”; para 51%, é “uma pessoa com ideias modernas”, contra 29% que acham que “é uma pessoa com ideias conservadoras”; para 47% é “uma pessoa que defende os mais pobres”, enquanto 26% acham que é alguém “que defende os mais ricos”. Finalmente, quando escutam que um político é social-democrata, 55% têm uma opinião “mais positiva” sobre ele, ao passo que 19% têm uma opinião “mais negativa”.


    A expressão “tucano” agrega algum valor? Certamente que não. Qualquer estudante de publicidade sabe que não há problema em se utilizar animais como símbolos. Ao contrário, eles atraem a atenção e despertam simpatia. Na política, também, não há nada contra. Os democratas norte-americanos, com um burro como símbolo, e os republicanos, com um elefante, são provas históricas disso. Mas será que os políticos desses partidos se beneficiariam em ser denominados segundo seus respectivos símbolos? “Os burros” e “os elefantes” não fariam o menor sentido em substituição à designação de ambas as legendas. No caso brasileiro, nem mesmo o PT, que tem um símbolo muito mais forte — a estrela —, capaz de conotar esperança no imaginário coletivo, se beneficiaria caso, em vez de Partido dos Trabalhadores, fosse designado como “Partido da Estrela”.


    Antes de encerrar esse tópico, é importante destacar que, apesar das dificuldades reais de se construir ou recuperar a preferência dos eleitores, muitos exemplos nos mostram que essa é uma empreitada cuja execução não deve ser considerada impossível.


    Do Brasil, selecionei dois casos exemplares. Um que já se confundiu com a história, e outro, do início do século XXI. Às vésperas do golpe militar, o velho Partido Social Democrático (PSD), em franco declínio no Congresso, estava em marcha batida para recuperar a preferência de fatia importante do eleitorado, inclusive nas grandes cidades, com a candidatura presidencial do seu maior líder, Juscelino Kubitschek, ex-presidente que, como mostrei em outro trabalho, liderava as intenções de voto com vistas à eleição de 1965.27


    O exemplo contemporâneo é de 2007. Avançando no processo de sua “refundação”, iniciado três anos antes, o Partido da Frente Liberal (PFL) — criado na conjuntura de transição ao governo civil por uma dissidência do Partido Democrático Social (PDS) —, que sucedeu à Aliança Renovadora Nacional (Arena), mudou seu nome para Democratas, denominação escolhida com base em pesquisas que fui convidado a coordenar. Mais importante, a mudança foi acompanhada pela renovação da sua direção, entregue a uma nova geração de líderes que não eram sequer nascidos à época do golpe militar de 1964.


    No primeiro teste após a transformação, nas eleições municipais de 2008, o partido se saiu bem. Compensou o declínio nos pequenos municípios ganhando prefeituras em cidades de porte médio e conseguiu eleger o prefeito da maior cidade do país. Decerto, a face rejuvenescida do partido ajudou, ou pelo menos não atrapalhou, as estratégias de seus candidatos.


    Na Grã-Bretanha, em pouco mais de uma década, os exemplos vêm dos dois lados do espectro político. A chegada do Partido Trabalhista ao poder, com Tony Blair, em 1997, só foi possível com o trabalho de reposicionamento da marca — rebranding —, sintetizado no rótulo do New Labour. Cerca de dez anos depois, a preparação dos conservadores para retomar o governo na eleição de 2010, sob a liderança de David Cameron, envolveu quatro movimentos principais: a escolha de temas políticos “simbólicos” (o mais visível dos quais foi a adoção do “meio ambiente”, anunciada com uma visita do líder ao Polo Norte); o enfoque das ideias conservadoras sob a ótica progressista (a exemplo da redução de impostos para casais que vivam juntos, com o intuito de reduzir a pobreza); atração de candidatos jovens para o partido; e, finalmente, uma estratégia de comunicação menos sisuda, mais divertida, incluindo a WebCameron, com blog e vídeos mostrando-o em situações informais, como um líder acessível e moderno.


    Uma vez que os Brics estão na moda, vale a pena citar um exemplo da Índia. A edição da revista Newsweek de 8 de junho de 2009 trazia um longo artigo, tema da capa, sobre a crise dos partidos social-democratas na Europa, que haviam acabado de sofrer uma derrota, tanto forte quanto imprevista, nas eleições do Parlamento europeu. Por provável coincidência, a mesma edição também estampava outra matéria, iniciada com a seguinte frase: “Uma revolução está a caminho na Índia.”


    A revista se referia ao choque de mudanças que estava sendo aplicado ao Partido do Congresso Nacional, que governou o país durante 45 dos 62 anos de independência, e, como ocorre em muitos casos, foi aos poucos perdendo espaço para seu maior rival, o Partido Bharatiya Janata (BJP), e também para partidos menores, baseados em castas. No comando desse processo está Rahul Ghandi, neto da falecida estadista Indira Ghandi. Suas táticas incluem a construção de vínculos estreitos com a população rural; a democratização da estrutura partidária, com a introdução de eleições para escolha dos dirigentes; e, em um país onde metade da população tem menos de 25 anos, a fixação como meta do recrutamento para suas fileiras de pelo menos 10 milhões de jovens.


    Para revitalizar uma marca partidária, toda ousadia é válida. Sobretudo quando se faz isso com poucos recursos políticos, no campo da oposição. É em situações desse tipo que surgem iniciativas aparentemente esdrúxulas como a do Partido Republicano norte-americano, que após a derrota para Obama, em 2008, escolheu, pela primeira vez desde sua fundação em 1854, um negro para comandar o seu Diretório Nacional. Michael Steele, ex-vice-governador do estado de Maryland, visto como uma celebridade por conta do seu desempenho televisivo, não foi uma escolha consensual. Os críticos, dentro do partido, arguiram que sua escolha não irá alterar a correlação de forças dos votos afro-americanos, 90% dos quais vão para os democratas nas eleições presidenciais. E que teria sido mais eficaz um movimento na direção dos eleitores hispânicos. Na primeira declaração após eleito, Steele anunciou sua receita: “Levar o partido para cada canto, cada mesa de reuniões, cada vizinhança, cada comunidade.”28


    Logicamente, as circunstâncias desempenham um papel importante nas chances de soerguimento. O Partido Revolucionário Institucional (PRI) do México, descartado há alguns anos, ressurgiu das cinzas em julho de 2009, em razão do desgaste do presidente Felipe Calderón, e readquiriu a maioria parlamentar.


    Se houvesse um receituário sintético para o rebranding de partidos, ele certamente incluiria: a) um esforço vigoroso de democratização interna; b) o foco em umas poucas questões, de forte apelo simbólico — temas cuidadosamente escolhidos, porque aqui mais do que nunca é verdadeira a máxima do especialista em marketing Al Ries: “Diferencie-se ou morra”; c) uma campanha inteligente, com alvo preciso, de recrutamento de filiados; d) um esforço para conectar-se com organizações da Sociedade Civil; e e) uma comunicação moderna, inspiradora, com forte apelo emocional.


    Porém, não se deve esquecer que as conjunturas mais importantes, porque nacionalizam a política e as imagens partidárias, são mesmo as eleições gerais. Não é preciso lançar mão de análises estatísticas para se compreender que a caminhada vitoriosa do PT, sob esse aspecto, deu-se na esteira das cinco campanhas presidenciais de Lula, nas quais suas votações cresceram regularmente. Nelas, ele obteve no primeiro turno 17% em 1989; 27% em 1994; 32% em 1998; 46% em 2002; e 48% em 2006. Foi sob esse guarda-chuva que o partido se expandiu na sociedade.


     


     


    Por que as disputas majoritárias se bipolarizam?


     


    Há várias respostas para essa questão. Uma lista que inclui desde a desideologização da política, no final dos anos 80, com o encerramento da guerra fria e a consequente redução, em todo o mundo, do espectro de diferenças objetivas do posicionamento de candidatos e partidos, até a elevação dos custos das campanhas, que tornam proibitivas as candidaturas sem grande chance de êxito. Vamos privilegiar aqui o papel desempenhado por um fator institucional — a adoção, no Brasil, do segundo turno.


    Ao contrário do que se pensava à época, a chegada desse dispositivo na Constituição de 1988 foi fundamental para desestimular o excesso de candidaturas nas eleições de presidente, governadores e prefeitos das cidades com mais de 200 mil eleitores. Ainda no primeiro turno, as pesquisas introduzem o cálculo de viabilidade dos candidatos na etapa seguinte, estimulando um voto “estratégico” que leva em conta as chances dos oponentes, e considera a preferência e a rejeição dos mais competitivos.29


    Antes da introdução do segundo turno, a rejeição dos candidatos e dos partidos, embora sendo um fator importante, estava longe de assumir o significado que tem hoje.


    Luiza Erundina, nascida em Uiraúna, no sertão do estado da Paraíba, uma assistente social que migrou para São Paulo, onde fez sua vida profissional e se elegeu deputada estadual pelo PT, foi a primeira prefeita da capital paulista. Ela ganhou a eleição de 1988, a última antes da adoção do segundo turno.


    Numa disputa apertada e com muitas surpresas de última hora, Erundina se elegeu com 29,8% dos votos, seguida por Maluf, com 24,5%. Viriam depois João Leiva do PMDB, com 14,2 %; José Serra do PSDB, disputando sua primeira eleição majoritária, com 5,6%; e o candidato do PL, João Mellão, que alcançou 5,4% . À época, vários analistas se perguntaram se ela teria conseguido ganhar caso houvesse um segundo turno. A rejeição elevada é uma pedra intransponível no segundo turno.


    Candidatos competitivos, salvo as exceções de praxe, precisam estar inscritos em grandes partidos e necessitam, ademais, atrair outras legendas, formando uma grande coligação. Por quê? Porque esse é o caminho para que sua campanha adquira dois recursos básicos.


    O primeiro deles é a capilaridade. A capacidade de levar as mensagens ao maior número de eleitores com menor custo e mais aderência. Menor custo porque essa capilaridade pode ser atingida com a contratação de profissionais. Aliás, necessários em ambos os casos. Mas depender inteiramente deles, com certeza, é um caminho mais oneroso. Eu disse com mais aderência, porque os candidatos proporcionais dos partidos coligados já desfrutam de inserção e de alguma credibilidade nas comunidades.


    O segundo, da maior importância, é o tempo de televisão e de rádio. Mesmo em tempos de internet, com tudo que ela possibilita em termos de mobilização, montagem de banco de dados, resposta imediata, ataques cirúrgicos e veiculação instantânea de mensagens, a televisão continua desempenhando um papel fundamental na comunicação das campanhas eleitorais. Veremos isso com mais detalhes no capítulo 5. Por ora, tome-se como evidência o fato de que, na campanha de 2008 nos Estados Unidos, a pátria da internet, gastaram-se na televisão 2,4 bilhões de dólares. Uma soma 35% maior do que a da eleição anterior, em 2004.


    Pois bem, coligações eleitorais no Brasil de hoje são o equivalente funcional à aquisição daquela dinheirama atrás da qual correm os candidatos americanos. Como nossa mídia eletrônica nas campanhas é de veiculação gratuita, será através das coligações que o candidato poderá adquirir mais tempo de televisão e rádio, além daquele reservado ao seu partido. É com elas que se consegue o tempo ideal, ou o mínimo necessário, para apresentar a candidatura, defender-se dos ataques sofridos e atacar o oponente.


    A importância do espaço conseguido na televisão fica evidente quando se percebe o que ocorreu nas eleições municipais de 2008. Das 26 capitais, em nada menos que vinte delas (77%), os candidatos vitoriosos contavam com a maior fatia do tempo no primeiro turno da eleição. Em três (12%), os vencedores tinham o segundo maior tempo. Em uma (São Luís), o vencedor vinha em terceiro lugar. E em apenas duas capitais — Manaus e Belém —, os vitoriosos (respectivamente, o ex-governador e ex-prefeito Amazonino Mendes, e o prefeito Duciomar Costa) dispunham do quarto maior tempo.


    O tempo de televisão obtido em consequência da aliança com o PMDB (oito minutos e quase 45 segundos) em comerciais e programas teve extraordinária importância na campanha à reeleição do prefeito Gilberto Kassab em São Paulo, a maior cidade do país. Enfrentando sua primeira eleição majoritária (assumira o cargo dois anos antes, porque era vice-prefeito de José Serra), pouco conhecido, foi através da grande frequência de sua propaganda na TV, de boa qualidade, que conseguiu juntar ao reconhecimento público de suas ações — as quais haviam obtido destaque nacional, como o Projeto “Cidade Limpa” e as AMAS (Assistências Médicas Ambulatoriais) — a figura do prefeito-candidato. Marta Suplicy vinha depois, com seis minutos e quase 41 segundos. O terceiro maior tempo era o de Geraldo Alckmin, que começara liderando a disputa e concorria com o prefeito na busca aos votos do campo “não petista”. Ele só tinha, praticamente, a metade do tempo de Kassab: quatro minutos e um pouco menos de 28 segundos. Essa diferença contribuiria para tirá-lo do segundo turno.


    Aliás, do ponto de vista do tempo da propaganda na TV, nossas eleições municipais têm um ingrediente próprio, típico dos desencontros e de certa irracionalidade que caracteriza parte importante da legislação que as regulamenta. É esse elemento que está por trás de muitas “surpresas” que ocorrem ainda no início, nos primeiros oito ou dez dias das campanhas, e que, captadas pelas pesquisas, são anunciadas com estardalhaço pela imprensa.


    Vejamos, para efeito de exemplificação, o que ocorreu em Belo Horizonte e no Recife em 2008. Antes do início da campanha, os candidatos, respectivamente do PSB e do PT, estavam ambos em terceira posição nas pesquisas de intenção de voto. Bastou uma semana de maciça presença na TV, e as curvas tanto de um quanto de outro sofreram uma inflexão vigorosa. Márcio Lacerda e João da Costa dispararam, assumindo a liderança. Curiosamente, ambos cresceram o mesmo número de pontos —15 — nas pesquisas do Datafolha. João da Costa foi de 22% para 37%. Márcio Lacerda, dos 6% que tinha, subiu para 21%.


    É verdade que, nos dois casos, um mesmo fator político de fundo estava presente, ajudando a prognosticar a ascensão dos candidatos, até então ilustres desconhecidos do eleitorado. Era o apoio dos prefeitos — Fernando Pimentel, em Belo Horizonte, e João Paulo, no Recife — que concluíam seus mandatos com grande popularidade. Na capital mineira, somava-se, ainda, o endosso a Márcio Lacerda do governador Aécio Neves do PSDB.30


    Porém, só esse fator não conseguiria explicar a velocidade meteórica do crescimento dos candidatos, a rápida mudança nas curvas de intenção de voto, acompanhada do declínio dos adversários. A principal razão para isso tem escapado à maioria dos analistas e até mesmo aos supervisores do processo eleitoral.


    Participando naquele mesmo ano de um programa da TV Brasil, ao lado do ministro Carlos Velloso, então presidente do Tribunal Superior Eleitoral, perguntei a ele, antes de iniciar-se a gravação, o que achava do fato de um candidato em uma eleição a prefeito, com coligação teoricamente equivalente à de um candidato a presidente, ter cinco vezes mais tempo de comerciais na TV e no rádio do que este. A pergunta despertou surpresa, como despertou sempre que a repeti para políticos ou jornalistas.


    A resposta é simples. É, apenas, um absurdo legal que explica a velocidade do crescimento registrado nas duas capitais citadas, bem como em outras cidades que tiveram campanhas na televisão.


    A regulamentação das eleições prevê para todos os pleitos um mesmo tempo dedicado aos comerciais, ou spots — trinta minutos diários. Ocorre que esse tempo, nas eleições chamadas de “gerais” — que reúnem na mesma data as de presidente, senador, governador, deputado federal e deputado estadual —, é dividido entre os candidatos para a propaganda de cada uma das cinco categorias mencionadas. Enquanto nas eleições municipais, ele é inteiramente destinado aos candidatos a prefeito. Nem sequer os candidatos a vereador dispõem desse espaço, ficando reservada sua aparição ao programa eleitoral. E os comerciais são as principais armas de impacto na televisão, como será discutido no capítulo 5.


    Assim, em pouco mais de uma semana, as campanhas de Márcio Lacerda e João da Costa tinham veiculado um grande número de inserções na televisão. Nelas, puderam elevar a taxa de conhecimento de ambos e posicionar sua candidatura. Um trabalho que em outras eleições exigiria um tempo bem maior.


    Mantida essa regulamentação — com esse enorme volume de comerciais, sem paralelo em qualquer outra eleição mundo afora —, as eleições para prefeito nas cidades com campanha na TV são uma excelente oportunidade para candidatos, mesmo com poucas chances de vitória, tornarem-se mais conhecidos e construírem (ou recuperarem) um patrimônio substancial de imagem.
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